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 Faculdade de Desporto

Despacho (extracto) n.º 31680/2008
Delego e subdelego, por este despacho, nos termos previstos no 

artigo 25.º, n.º 2, dos Estatutos da Faculdade de Desporto da Univer-
sidade do Porto, no Prof. Doutor Fernando José da Silva Tavares, vice-
-presidente do conselho directivo, as minhas competências próprias e 
delegadas no período de 3 a 5 de Dezembro de 2008, durante o qual me 
encontro ausente em serviço oficial.

2 de Dezembro de 2008. — O Presidente do Conselho Directivo, 
Jorge Olímpio Bento. 

 Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho (extracto) n.º 31681/2008
Por despacho de 27 de Novembro de 2008 da presidente do Conselho 

Directivo da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação, por 
delegação de competências do reitor da Universidade do Porto:

Doutor António Manuel Magalhães Evangelista de Sousa, professora 
associado com agregação desta Faculdade, concedida a equiparação a 
bolseiro fora do País de 15 a 19 de Dezembro de 2008.

2 de Dezembro de 2008. — O Director de Serviços, Manuel F. Rocha 
Neves. 

 Despacho (extracto) n.º 31682/2008
Por despacho de 23 de Novembro de 2008 da presidente do Conselho 

Directivo da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação, por 
delegação de competências do reitor da Universidade do Porto:

Doutor Rui Eduardo Trindade Fernandes, professor auxiliar desta 
Faculdade, concedida a equiparação a bolseiro fora do País de 24 a 
27 de Novembro de 2008.

Doutora Ariana Maria de Almeida Matos Cosme, professora auxiliar 
desta Faculdade, concedida a equiparação a bolseiro fora do País de 24 a 
28 de Novembro de 2008.

2 de Dezembro de 2008. — O Director de Serviços, Manuel F. Rocha 
Neves. 

 Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Despacho n.º 31683/2008
Por despacho de 2 de Dezembro de 2008 do presidente do conse-

lho directivo do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, da 
Universidade do Porto, no uso da competência delegada pelo despacho 
n.º 877/2007, do reitor da Universidade do Porto, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 12, de 17 de Janeiro de 2007:

Joaquim Duarte Monteiro, técnico especialista de anatomia patológica, 
citológica e tanatológica, da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, 
do quadro de pessoal não docente do Instituto de Ciências Biomédicas 
de Abel Salazar da Universidade do Porto — nomeado definitivamente 
técnico especialista de 1.ª classe de anatomia patológica, citológica e 
tanatológica, da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, do quadro 
de pessoal não docente do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel 
Salazar da Universidade do Porto, com efeitos a partir da data de acei-
tação, considerando -se exonerado do lugar anterior a partir da mesma 
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos 
emolumentos.)

2 de Dezembro de 2008. — O Presidente do Conselho Directivo, 
António Sousa Pereira. 

 Despacho n.º 31684/2008
Por despacho de 2 de Dezembro de 2008 do presidente do conse-

lho directivo do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, da 
Universidade do Porto, no uso da competência delegada pelo despacho 
n.º 877/2007, do reitor da Universidade do Porto, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 12, de 17 de Janeiro de 2007:

Maria Helena Galante Correia, técnica especialista de anatomia pa-
tológica, citológica e tanatológica, da carreira técnica de diagnóstico e 
terapêutica, do quadro de pessoal não docente do Instituto de Ciências 
Biomédicas de Abel Salazar da Universidade do Porto — nomeada de-

finitivamente técnica especialista de 1.ª classe de anatomia patológica, 
citológica e tanatológica, da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, 
do quadro de pessoal não docente do Instituto de Ciências Biomédicas 
de Abel Salazar, da Universidade do Porto, com efeitos a partir da 
data de aceitação, considerando -se exonerada do lugar anterior a partir 
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são 
devidos emolumentos.)

2 de Dezembro de 2008. — O Presidente do Conselho Directivo, 
António Sousa Pereira. 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Edital n.º 1232/2008
1 — Em conformidade com os artigos 15.º e 16.º do Decreto -Lei 

n.º 185/81, de 1 de Julho, e demais disposições legais em vigor, encontra-
-se aberto, pelo prazo de 30 dias seguidos a contar da data da publicação 
do presente edital no Diário da República, concurso de provas públicas 
para recrutamento de um professor -adjunto, da área Científica de Hi-
dráulica e Recurso Hídricos, para a Escola Superior de Tecnologia, do 
Instituto Politécnico de Castelo Branco.

2 — O concurso é válido apenas para o lugar mencionado, caducando 
com o seu preenchimento.

3 — Ao concurso serão admitidos os candidatos habilitados com curso 
superior de Engenharia Civil, que se encontrem nas condições previstas 
no artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 185/81 de 1 de Julho.

4 — Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 16.º do Decreto -Lei 
n.º 185/81 de 1 de Julho, no âmbito da apreciação e discussão do curri-
culum vitae, devem ser valorizados os seguintes elementos curriculares:

Formação em hidráulica e ou recursos hídricos ao nível de doutora-
mento e ou mestrado;

Experiência técnico -profissional na área de hidráulica e ou recursos 
hídricos;

Experiência pedagógica, no ensino superior, na leccionação de dis-
ciplinas na área da hidráulica e ou recurso hídricos.

5 — Do requerimento de admissão ao concurso, dirigido ao Presidente 
do Instituto Politécnico de Castelo Branco, deverão constar os seguintes 
elementos: nome completo, filiação, naturalidade, data de nascimento, 
estado civil, residência actual, número de telefone, número e a data 
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu, grau 
académico e respectiva classificação final, a categoria profissional e 
cargo que actualmente ocupa.

6 — Os candidatos deverão fazer acompanhar o requerimento dos 
seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Atestado médico comprovativo da robustez física e perfil psíquico 

para o exercício de funções públicas;
d) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço 

Militar, se for caso disso;
e) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas 

no presente edital;
f) Cinco exemplares do curriculum vitae, detalhado e actualizado, 

bem como de quaisquer documentos que comprovem as habilitações 
científicas, as publicações ou que facilitem a formação de um juízo sobre 
aptidões dos candidatos para o exercício do cargo a concurso;

g) Cinco exemplares do estudo a que se refere a alínea b) do n.º 1 do 
artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 185/81, de 1 de Julho.

6.1 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas 
alíneas b), c) e d) do número anterior aos candidatos que declarem no 
respectivo requerimento, em alíneas separadas, sob compromisso de 
honra, a situação em que se encontram relativamente ao conteúdo de 
cada uma daquelas alíneas.

6.2 — O currículo vitae deverá pôr em evidência o equilíbrio entre as 
competências pedagógica e científica dos candidatos e a sua adequação 
à docência no Ensino Superior, traduzida na experiência docente na área 
científica, ou afim, para a qual foi aberto o concurso.

7 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica a 
exclusão dos candidatos.

8 — Os processos de candidatura deverão ser entregues pessoalmente 
ou remetidos pelo correio, registado, com aviso de recepção, para o 
Instituto Politécnico de Castelo Branco, Av. Pedro Álvares Cabral, 
n.º 12, 6000 -084 Castelo Branco, atendendo -se, neste último caso, à 
data do registo.
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9 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

10 — O júri do concurso terá a constituição que a seguir se refere:
Presidente — Armando Lopes Ramalho, professor -adjunto, Director 

da Escola Superior de Tecnologia do Instituto Politécnico de Castelo 
Branco;

Vogais efectivos:
Doutor António Jorge Silva Guerreiro Monteiro, professor auxiliar 

da Secção de Hidráulica e de Recursos Hídricos e Ambientais do De-
partamento de Engenharia Civil e Arquitectura, do Instituto Superior 
Técnico;

Doutor António João Carvalho de Albuquerque, professor auxiliar da 
Universidade da Beira Interior

Doutora Maria Teresa Durães Albuquerque, professora -adjunta da 
Escola Superior de Tecnologia do Instituto Politécnico de Castelo Banco.

Vogais suplentes:
Mestre Francisco José Freire Lucas, professor -coordenador da Escola 

Superior de Tecnologia do Instituto Politécnico de Castelo Branco.
2 de Dezembro de 2008. — A Presidente, Ana Maria Baptista Oliveira 

Dias Malva Vaz. 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Edital n.º 1233/2008
1 — Faço público que por meu despacho de 25 de Novembro de 2008 

e nos termos do disposto no Decreto-Lei n.º 185/81, de 1 de Julho e 
demais disposições legais em vigor, se encontra aberto, pelo prazo de 
30 dias consecutivos, a partir da data de publicação do presente Edital 
no Diário da República, concurso para provas públicas para provimento 
de uma vaga de Professor-Coordenador existente no quadro de pessoal 
docente do Instituto Superior de Engenharia do Instituto Politécnico 
de Coimbra, conforme mapa anexo à Portaria n.º 18/97, de 06 de Ja-
neiro e Estrutura Orgânica definida pela Portaria n.º 1114/97, de 05 de 
Novembro e Despacho n.º 410/98(2.º série), de 08 de Janeiro, para a 
disciplina de Transmissão de Calor, considerando-se como disciplina 
afim para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 e n.º 3 do artigo 16.º 
do Decreto-Lei n.º 185/81, de 01 de Julho, a disciplina de Transmissão 
de Calor e Combustão.

2 — O concurso é válido para o lugar posto a concurso, caducando 
com o preenchimento do mesmo.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma politica de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de descriminação.

4 — Para efeitos de recrutamento, foi consultada a Bolsa de Emprego 
Público (BEP) e tendo-se verificado a existência de pessoal em situação 
de mobilidade especial (SME), foi executado o procedimento previsto 
no artigo 34.º da Lei n.º 53/2006, de 07 de Dezembro (nos moldes 
preconizados no artigo 24.º da Portaria n.º 1499-A/2007), ao qual foi 
atribuído pelo SIGAme o código da oferta: P20086705. O referido 
procedimento foi fechado a 24 de Novembro de 2008, por falta de 
opositores/candidatos.

5 — Ao presente concurso serão admitidos os candidatos que se 
encontrem nas condições previstas no artigo 19.º de Decreto-Lei n.º 
185/81, de 1 de Julho.

6 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser dirigido 
ao Presidente do Instituto Politécnico de Coimbra e ser entregue pes-
soalmente ou enviado pelo correio, em carta registada e com aviso de 
recepção, para o Instituto Politécnico de Coimbra — Av. Dr. Marnoco 
e Sousa, 30 — 3000-271 Coimbra, dele devendo constar os seguintes 
elementos: nome completo, filiação, naturalidade, bilhete de identidade, 
número, data e arquivo que o emitiu, data de nascimento, residência, 
telefone, graus académicos e respectivas classificações finais, bem como 
todos os elementos que sejam susceptíveis de interferir na ordenação 
dos candidatos.

7 — Os candidatos deverão fazer acompanhar o seu requerimento 
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo em como se encontra nas condições 
previstas do artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 185/81 de 1 de Julho;

b) Cópia do certificado de habilitações com a respectiva classifi-
cação;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Certificado de registo criminal;
e) Documento comprovativo do cumprimento da Lei de Serviço 

Militar (se aplicável);
f) Atestado de acordo com o disposto no Decreto-Lei n.º 319/99 de 

11 de Agosto;
g) 5 Exemplares do curriculum vitæ detalhado;
h) 5 Exemplares da lição a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 

26.º do Decreto-Lei n.º 185/81, de 1 de Julho;
i) 5 Exemplares da dissertação a que se refere a alínea b) do n.º 1 do 

artigo 26.º do Decreto-Lei n.º 185/81 de 1 de Julho;
j) 5 exemplares dos trabalhos mencionados no curriculum vitae.

7.1 — É dispensada a apresentação dos documentos referido nas alí-
neas d), e) e f), aos candidatos que declarem nos respectivos requerimen-
tos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação precisa 
em que se encontram relativamente a cada uma daquelas alíneas.

8 — A selecção dos candidatos será feita através de provas públicas, 
de acordo com os n.º s 1, 2 e 3 do artigo 26.º do Decreto-Lei n.º 185/81 
de 1 de Julho, que deverão revelar a capacidade científica, técnica e 
pedagógica para o desempenho na categoria de Professor-Coordenador, 
sendo o resultado final expresso pelas fórmulas de Aprovado e Recusado, 
de acordo com o disposto no artigo 28.º do citado diploma.

9 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações com-
plementares se o considerar necessário.

10 — O não cumprimento do estipulado no presente edital ou a en-
trega de documentos fora do prazo implica a eliminação liminar dos 
candidatos.

11 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso, ex-
cepto quando arguidas de vício de forma.

12 — O júri do concurso, nomeado por despacho de 25 de Novembro 
de 2008 do Presidente do Instituto Politécnico de Coimbra, nos termos 
do artigo 23.º do Decreto-Lei n.º 185/81 de 1 de Julho, terá a seguinte 
constituição:

Presidente: — Doutor José Manuel Torres Farinha, Presidente do 
Instituto Politécnico de Coimbra.

Vogais efectivos:
Doutor Domingos Xavier Filomeno Carlos Viegas, Professor Ca-

tedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de 
Coimbra.

Doutor António Rui de Almeida Figueiredo, Professor Associado 
com Agregação da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade 
de Coimbra.

Doutor Luís Filipe Pires Borrego, Professor-Coordenador do Instituto 
Superior de Engenharia do Instituto Politécnico de Coimbra.

Vogais suplentes:
Doutor João António Esteves Ramos, Professor-Coordenador da 

Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de 
Leiria.

2 de Dezembro de 2008.— O Presidente, José Manuel Torres Fa-
rinha. 

 Serviços Centrais
Despacho (extracto) n.º 31685/2008

No âmbito da autonomia conferida às instituições do Ensino Superior 
e por despacho de 24 de Novembro de 2008, do Exmo. Senhor Presi-
dente deste Instituto foi autorizada — após bom cabimento e rescisão 
da contratação anteriormente detida (ao abrigo da alínea c) do artigo 
14.º do Decreto-Lei n.º 185/81, de 01.07.) e porque em conformidade 
com os artigos 8.º, 12.º e 13.º do Decreto-Lei n.º 185/81, de 01.07 — a 
contratação, em regime de contrato administrativo de provimento, na 
equiparação à categoria de Professor Adjunto da carreira Docente do 
Ensino Superior Politécnico para a área Científica de Matemática, em 
regime de tempo integral na Escola Superior de Tecnologia e Gestão de 
Oliveira do Hospital deste Instituto, do Mestre Fernando Daniel Moreira 
Coelho, pelo período com início a 01 de Novembro de 2008 e término 
a 31 de Outubro de 2009 ficando, mensalmente, a ser remunerado pelo 
valor do escalão 1 índice 185.

2 de Dezembro de 2008. — O Administrador, Artur Manuel Quintas 
Cardoso Furtado. 

 Despacho (extracto) n.º 31686/2008
No âmbito da autonomia conferida às instituições do Ensino Superior 

e por despacho de 24 de Novembro de 2008, do Exmo. Senhor Presi-
dente deste Instituto foi autorizada — após bom cabimento e rescisão 
da contratação anteriormente detida (ao abrigo da alínea c) do artigo 




